PARECER N°  1150 , DE 2009

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 288, DE 2000

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 25 a 28, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 288, de 2000 e da Emenda n° 1 e contrária à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)  Sebastião Almeida - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1 e contrário à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 13/3/2008

a) Edson Giriboni - Presidente

Eli Corrêa Filho - Sebastião Almeida - Waldir Agnello - Edson Giriboni

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Carlos Zarattini, o projeto em epígrafe regulamenta a indústria de panificação no Estado.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 71.a a 75.a Sessões Ordinárias (de 18 a 24/5/00), recebendo uma emenda.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável ao projeto, com emenda, e à Emenda nº 1.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 5° do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-la, observamos que o objetivo da propositura é proibir o exercício da indústria de panificação em hipermercados, supermercados, lojas de conveniência e similares, evitando que estes estabelecimentos acabem com as tradicionais padarias.

Salientamos que as panificadoras, embora sejam na maioria empresas familiares, geram milhares de empregos. No entanto, a tendência é que desapareçam, pois já enfrentam há tempos grave crise, ocasionada pela concorrência desleal praticada pelas grandes redes de comércio varejista e supermercados.

Por ser do interesse da sociedade brasileira a manutenção da indústria tradicional de panificação, pulverizada em milhares de micro e pequenos estabelecimentos espalhados em praticamente todos os municípios brasileiros, julgamos serem necessárias medidas de apoio e incentivos legais a esse setor da economia, de forma a viabilizar sua manutenção e expansão dos postos de trabalho dele decorrentes.

Salientamos que o Projeto em pauta Insere

no escopo das preocupações e ações desenvolvidas pela Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa desta Casa, merecendo também por isto nosso apoio, de forma a evitar as conseqüências nefastas da concorrência que sofrem as panificadoras em face dos supermercados, os quais extrapolam sua competência, investindo deliberadamente contra as panificadoras, ao estabelecerem no interior de suas lojas instalações industriais que não raro praticam preços abaixo dos custos de produção.

Considerando-se que a prática predatória realizada pelas grandes redes manifesta-se nos elevados índices de falência e insolvência das padarias e confeitarias, que levam à demissão de um sem número de trabalhadores, não temos como deixar de apoiar a propositura.

Quanto à Emenda n,o 1, vai ao encontro da proteção que se pretende conferir às panificadoras, pois amplia a

abrangência conceito de indústria de panificação a ser proibida nos supermercados, incluindo nele as fases de congelamento, tanto dos pré-cozidos congelados quanto dos crus congelados.

A Emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, por outro lado, não tem como ser apreciada, uma vez que o projeto foi reconstituído, não constando dos autos o teor da referida emenda.

Desta forma, nosso parecer é favorável aprovação do Projeto de Lei n. o 288, de 2000, e da Emenda n. o 1, sendo contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Palmiro Mennucci

